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O Setor de Compras, por meio da Clnetc, a senhora Francisca Keila Feitosa da Silva, por
meio do realizou pesquisa de mercado conforme consta no processo em referência, sendo fixado o
N-alor médio estimado o valor total de R$ 950.040,00 (novecentos e cinqüenta mil e quarenta reais),
para a contratação do objeto.
4. Previsão de existência de recursos orçamentários

Nenhuma despesa poderá ser efetivada sem a existência de crédito que a comporte ou
quando imputada à dotação orçamentária imprópria.

Esse é o entendimento do Tribunal de Contas da União, senão vejamos:

Acórdão 301/2005 Plenário

Realizs procedimenco liciccicórío somente quando kom-er disponibilidade
orçamentária para cobrir a despesa a ser contratada, indicrindo no respecmo
edital íi dotação orçamentaria que cobrira as mencionadas despesas, nos termos
do capwt do an. 38 Lei no 8.666/1993.

Há que se obser\'ar, a titulo explicativo, que não consta a indicação de dotação
orçamentária no presente processo. Efetivamente tal fato não se constitui em vício, is.so porque, por
não haver no sistema de registro de preços obrigatoriedade de contratar é que a literatura
e.specializada sempre entendeu que a indicação da di.sponibilidade orçamentária a que se refere o
artigo 14 da Lei 8.666/93 só deveria ser obrigatória no momento da efetiva contratação e não quando
da abertura da licitação.

A matéria já foi tratada em orientação normativa da Advocacia-Geral da União ("Na
licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é exigivel apenas antes da
assinatura do contrato"), quando, em janeiro de 2013, o parágrafo 2" do artigo 7" do Decreto n"
7.892 positivou de vez essa realidade, ao consignar expressamente, que, no sistema para registro de
preços é desnecessário indicar a dotação (^rçamentiiria, porquanto somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

No mesmo sentido dispõe o Decreto Municipal n" 006/2021, senão vajamos:

Art- 7' ■ A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n" 10.520/02. e
será precedida de ampla pesquisa de mercado.

(...)

§ 2°. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato

Oü outro instrumento hábil Grifei

Dessa forma, a ausência de informação de dotação e disponibilidade orçamentária não
representa vicio ou ilegalidade que invalide o procedimento licitatório, devendo mencionada
informação ser exigida no momento de formalização do contrato ou outro instrumento liáhil.
5. Do Sistema de Registro de Preços

O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos ã prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. O SRP não é
uma nova modalidade de licitação. Após efetuar os procedimentos do SRP, é assinada Ata de Registro
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de Preços - ARP, documento de compromisso para contratação futura, em que se registram os
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas.

Segundo Hely Lcipes Meireües,

"registro àe. preços é o sistemti de compras pelo qual os interessados em fornecer
materiais, equipamentos ou serviços cio pocier piiblico concordam em manter os
valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, por um determinado
período e fornecer as qttantidades solicitadas pela Administração no prazo
previamente estabelecido. No entanto, é importante ressaltar que a
Administração PiíHica não é obrigada a contratar quaisquer dos itens
registrados, Essa é uma característica peculiar do SKP (MEIRELLES, Hely
Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2006).

Para Jacoby Fernandes (2008), a definição a respeito do SRP e a seguinte;

"Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de licitação que se
efetiva por meio de uma concorrência ou pregão sui generis, selecionando a
proposta mais vantajosa, com observãnáa do princípio da isonomia, para
eventual e fiilura contratação pela Administração" (FERNANDES, Jorge
Ulisses Jacoby. Sistema de registro de preço e pregão presencial e eletrônico. Belo
Horizonte; Fórum, 2008, p. 31)

É importante ressaltar que o Sistema de Registro de Preços - SRP não é uma modalidade
de licitação como as previstas no art. 22 da Lei n° 8.666/1993 e lU) art. 1° da Lei n° 10.520/02. É
uma maneira de realizar aquisições de bens e contratações de serviços de forma parcelada, isso
porque no SRP, a Administração Pública não fica obrigada a contratar.

O Sistema de Registro de Preços está disciplinado no artigo 15, inciso 11 e §§ 1° a 6" da
Lei n" 8.666/93, con.stando no art. 11 da Lei n" 10.520/02 que "A.s compras e contratações de bens e
serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando
efetuadas pelo si.stema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de jutrho de
1993, ptxlerão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento específico."

Visto que as previ.sões até então existentes não eram suficientes para dar efetividade a
utilização do Sistema de Registro de Preços pela Administração Pública, alguns regulamentos
passaram a ser editados pela União, pre\'alecendo o mais atual deles, qual seja, Decreto Federal n".
7.892, de 23 de janeiro de 2013.

O Decreto n" 7,892/2013 estabelece em .seu art. 7" que a licitação para registro de preços
será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei n°
8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n" 10.520/2002, e será precedida de
ampla pesquisa de mercado.

Na Administração Municipal foi editado o Decreto 06, de 25 de março de 2021, que
regulamenta as contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de
Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública municipal direta e autárquica e
fundacional do Municipio de Colinas.

Portanto, não bá dúvidas de que a mencionada aquisição do objeto, conforme descrições
no Termo de Referência poilcm ter seu processo de contratação realizado na modalidade Pregão,
mediante SRP. / Oljji
6. Análise prévia do edital W
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Quanto a minutas de edital e contrato, ora em exame, den(»ta-se que o editai^ uma
minuta-padrão elaborada em conformidade com as exigências legais contidas na Lei n" 10.520/02
(Pregão), do Decreto Federal n" 10.024/2019 (Regulamentação do Pregão Eletrônico) e da Lei
Complementar n" 123/06.

Quanto ao edital do certame licitatôrio, o caput do art. 40 da Lei n" 8.666/93 estabelece
diretrizes procedimentais imprescindíveis para a validade do edital, apontando em seus incisos a
obrigatoriedade de alguns itens.

Pois da análise do presente edital, verifica-se que o mesmo atende a todos os requisitos
exigidos pela legislação de regência para sua validade, sendo identificada, inclusive a Secretaria que
solicitou a realização do certame. De fato, na contrapo.sição de seu conteúdo com as disposições
contidas no artigo 40 da Lei n" 8.666/93 tem-se o atendimento de todos os requisitos.

a) No Edital consta o número de ordem em série anual (Lei n.°

8.666/93, art. 40, caput);
b) No Edital consta a identificação da Secretaria solicitante da
realização do procedimento licitatôrio (Lei n." 8.666/93, art. 40, caput);
c) No Edital consta a modalidade de licitação utilizada (Pregão) (Lei n."
8.666/93, art. 40, caput);
d) Em caso cie licitação do tipo menor preço está claro se o julgamento
será feito por item ou pelo menor preço global (Lei n.° 8.666/93, art.
40, caput, c/c o art. 40, VII);
c) Há no preâmbulo do Edital menção que a licitação será regida pela
Lei n° 8.666/93 e legislação correlata (Lei n." 8.666/93, art. 40, caput);

O O Edital define o local, o dia e a hora para o recebimento da
documentação e da proposta (Lei n." 8.666/93, art. 40, caput);
g) O Edital define o local, o dia e a hora para o inicio da abertura dos
envelopes (Lei n." 8.666/93, art. 40, caput);
h) O Edital definiu o objeto da licitação, deixando evidente aos
eventuais participantes o que a Administração deseja contratar (Lei n.°
8.666/93, art. 40, 1);

i) O Edital estabeleceu o fornecimento de materiais com previsão de
quantidades (Lei n." 8.666/93, art. 7.°, § 4");
j) O Edital define condições para a participação na licitação
(habilitação) e a forma de apresentação das propostas (Lei n." 8.666/9.3,
art. 40, VI);

k) Não foi solicitada documentação que extrapola aquela relativa à
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira e regularidade fiscal (Lei n.° 8.666/93, art. 27, 1, 11, 111, IV e
V);

1) O Edital define o critério para o julgamento, com disposições claras
e parâmetros objetivos (Lei n." 8.666/93, art. 40, VII);
m) O Edital fixou as condições de pagamento. (Lei n.° 8.666/93, art.
40, XIV).

Razão pela qual entende que o editai de pregão preenche os requisitos obrigatórios
contidos no art. 3°, incisos I e IV, da Lei n" 10.520/02 c/c o art. 40, e respectivos incisos da Lei n°
8.666/93. ,

av
7. Da Habilitação v
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Ressalta-se quanto à habilitação, o artigo 27, da Lei 8.666/93, nomeada conn^-Cei de
Licitações, dispõe para fins de habilitação, exigir-se-á, exclusivamente, documentação relativa à
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econõmictvfinanceira, regularidade fiscal e
trabalhista e cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição federal.

já os artigos 28 a 31 da referida lei apresentam rol taxatno (previsão legal numenu clíiusus)
de toda a documentação que pode ser exigida para fins de comprovação da habilitação jurídica (art.
28), qualificação técnica (art. 30), qualificação econômico-financeira (art. 31) e regularidade tiscal e
trabalhista (art. 29).

Dessa maneira, cumpre ressaltar que a Lei 8.666/93 indica rol taxativo dos documentos
que podem ser exigidos para fins de qualificação técnica, sendo vedado à Administração Pública
inovar ou exigir documentação diversa da prevista na Lei, em observância ao princípio legalidade.

Assim sendo, qualquer documento que não esteja listado nos artigos 28 a 31, no presente
caso, especificamente, o que con.sta no art. 30 da Lei de Licitações, não deve ser exigido para fins de
liabilitaçào em licitação.

A respeito da exigência lie documentos não listados nos artigos 28 a 31 da Lei de
Licitações, assim se posicionou o Egrégio Tribunal de Contas da União em diversos julgados abaixo
colacionados;

'Acórdão TCUn° 1203/20IJ Plenário

"Absteníui-se cie incluir, nos ediuiis de licitação ou credenciamento, exigências
de parricipaçÃo ou habilitação técnica comprometedoras, restrícivas ou
/nístrantes do caráter competitivo do certame, que estabeleçam preferências ou
distinções em relação aos interessados e/ou contrárias aos princípios da
isonomia, da legalidade, da competitividade, da proporcionalidade e da
razoabilidade, contrariando as disposições dos arts. 3°, §1°, inc. I, e 30, §1°, da

Lei 8.666/1993."

'ACÓRDÃO TCUN'> 2864/2008Plenário
"Não inclua nos editais de licitação exigências não previstas em lei ou

irrelêtantes para a verí/icaçdo da qualificação técnica das licitantes em
obediência ao art 3°, § 1", I, da Lei n" 8.666/1993." ao exigir Certidão
Negativo de condenação em processo disciplinar expedido pela OAB.

As exigências não podem ultrapassar os limites da raambilidade e estabelecer cláusulas
desnecessárias e restritivas ao caráter ctmipetitivo. Devem restringir-se apenas ao necessário para
cumprimento do objeto licitado. Além de ferir o princípio da Legalidade, os itens ora guerreados
também desrespeitam o princípio da Isotvomia. Assim, ressaltamos a necessidade de não incluir nos
editais exigências não previstas em lei. y

8. Da análise da minuta do contrato

Quanto à minuta do contrato junto ao edital e levando em conta o que reza o art. 55 da
Lei n" 8.666/93, vislumbra-se que a minuta de contrato contempla regularmente os preceitos
normativos, não merecendo quaisquer considerações.
9. Da participação de MEl / ME / EPP
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Por fim, cumpre ressakar que verifica-se a obediência do edital às disposições da Lei
Complementar n" 123/2006, com as alterações da Lei Complementar n.® 147/2014, as quais
estabelecem tratamento diferenciado para a participação das microempresas e empresas de pequeno
porte.

A fim de conferir eficácia material à previsão constitucional, a LC n. 123/2006, que
institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pre\'iu:

Art. 47. Nas contratações púi?ltcns da administração direta e indireta,

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido
tratamento diferenciado e simplí_/ícado para as microempresas e empresas de
pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social
no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas ptiblicas
e o incentivo à inovação tecnológica.

Parágrafo único. No que diz respeito às compras ptiblicas, enquanto não
sabresier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão
mais favorável d miaoem]>resfl e empresa de pequeno porte, aplica-se a

legislação federal.

Art. 48. Para o amprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a
administração pública:
I ■ deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei
Complementam' 147, de 2014)

A LC n° 123/2006 estabeleceu prioridade na contratação de microempresas e de
empresas de pequeno porte quando os itens da licitação não excedem R$ 80.000,00. A regra visa
fomentar a participação de pequenos comerciantes na economia, a exemplo de pequenos produtores
de hortifrúcis, minimercados, diminutas lojas de materiais de construção e papelarias.

As especificidades decorrentes da Lei Complementar n®. 123/2006 alterada
posteriormente pela Lei Complementar n" 147/2014, são obsenadas pela minuta do edital, criando
assim os privilégios para as empresas de pequeno porte e microempresas, posto se tratar de
compromisso do legislador constituinte deste país, de observância obrigatória pela Administração
Pública, independe da esfera em que se promova o certame licitatório.

Dessa forma, é licito, portanto, concluir que a LC n° 123/2006 encontra-se em pleno
vigor e deve ser cumprida até que seu conteúdo venlia a ser declarado inconstitucional.

/

Ul-CONCLUSÃO

Assim, entende-se que as exigências dos dispositivos legais pertinentes foram atendidas,
cm especial, ao que dispõe o Inciso III do art. 4® da Lei n". 10.520, de 17/07/2002, que instituiu o
Pregão, c/c Art. 40 da Lei n". 8.666/93, bem como, o Decreto Municipal 06/2021.
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Frente à análise dos documentos até o momento constantes nos autos não se verificou

vicio aparente que possa comprometer o certame, e tendo ainda sido atendido o disdplinamento
consignado era lei, referimos que foram respeitados os aspectos formais da iase interna ilo presente
processo licitatório, razão pela qual esta Assessoria Jurídica OPINA pela aprovação da referida minuta
de edital e, possibilidade de prosseízuimento do feito, desde que entenda conveniente e oportuno à
Admiiustração Pública Municipal.

Oportunamente, recomenda-se que todos os documentos deverão seijuir tendo todas as
suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes
devem ser produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura da autoridade
responsável.

Atentar para o cumprimento dos requisitos da publicidade atendendo aos prazos
estabelecidos na Lei n° 10.520/2002 e Lei n" 8.666/96, bem como, a inclusão no SACOP dos

elementos de fiscalização, em respeito a Instrução Nonnativa TCE/MA n" 34/2014, alterada pela IN
TCE/MAn» 36/2015.

Impõe por fim, deixar expres.so que o exame promovido se cinge ao aspecto juridico-
formal, sendo que o parecer emitido tem caráter meramente opinativo, não vinculando a
Administração a sua motivação ou conclusões.

O parecer nada mais é do que opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnictv
jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato admini,strati\'o. Os
aspectos de fundo, ou de natureza negociai, como a viabilidade ou não, em concreto, da realização das
obrigações assumidas pelo Município no prazo ajustado não estão sendo examinadas e nem cem como
se promover seu exame em sede de parecer jurídico, pois constituem questões técniccvpolíticas.

Por fim, encaminha-se o processo a Comissão Permanente de Licitação - CPL para
demais providências.

É o parecer, s.m.j.

Colinas (MA), 27 de setembro de 2021.

TAMIRES SILVA E SA

OAB/PI N° 13,627
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